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MENSAGEM N° ~ ~ 5~ , DE ~I5DE ~O~U~t~Y1 ODE 2021.

Senhor Presiden te.

Encaminho à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, pai-a fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPÕE
SOBRE O PROGRAMA CUIDAR MELHOR DA SAUDE, NO ÂMBITO NO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DO ESTADO DO CEARÁ, E AUTORIZA O
PODER EXECUTIVO A PREMIAR MUNICÍPIOS COM PRÁTICAS INOVADORAS
NA SAÚDE E COM MELHORES RESULTADOS EM INDICADORES DE SAÚDE, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Lançado em janeiro de 2021 pelo Governo do Ceará, o Programa Cuidar Melhor
da Saúde constitui iniciativa pioneira no Brasil voltado ao estabelecimento de um regime de
cooperação entre Estado, municípios e sociedade civil, buscando o aperfeiçoamento dos
sei-viços de saúde prestados à população cearense, em todas as esferas de governo, com a
consequente solução de deficiências que, atualmente, possam contribuir para o número de
adoecimcntos e óbitos, Referido Programa viabiliza a atuação do Estado e de seus municípios

a de forma cooperativa, coordenada e regionalizada, com base no planejamento regional dc
saúde, ensejando o fortalecimento das redes de atenção à saúde no Ceará e a govemança
regional, bem como a melhoria da qualidade dos serviços de atenção primária à saúde e a
integração entre os níveis de atenção.

2
Nesses termos, foi concebido o Programa Cuidar Melhor da Saúde diante da

necessidade de o Governo do Estado garantir aos municípios cearenses a implementação de
políticas públicas, estratégias e práticas inovadoras, setoriais e intersetoriais, almejando, além
dos objetivos já citados, a ampliação do acesso à saúde com qualidade, resolutividade e
continuidade no âmbito do Sistema Unico de Saúde — SUS do Ceará, com a priorizaçiio de
grupos populacionais em situação de vulnerabilidade.

Para otimizar o alcance desses resultados, apresenta-se este Projeto de Lei, para
dispor sobre as regras aplicáveis ao Programa Cuidar Melhor da Saúde, notadarnente aquelas
pertinentes às ações a serem desenvolvidas pelo Governo do Estado, em colaboração com os
municípios. cm proi da melhoria dos sei-viços de saúde à popuLação. Na oportunidade, institui—
se a Premiação Cuidar Melhor da Saúde, a ser coneedida pelo Estado a municípios em razão
dc práticas de saúde inovadoras e àqueles que obtiverem os melhores resultados anuais nos
indicadores pactuados no Programa.
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Convicto dc que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa
colaboração no encaminhamento desta matéria, de modo a colocá-la cm tramitação.

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessárias ao
encaminhamento da presente mensagem, cuja proposição é relevante, apresento-lhe meus
votos dc elevado apreço e consideração, extensivos a seus dignos pares.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2021.

Camilj, Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ
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A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO 00 ESTADO OrocO

PROJETO DE LET

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA CUIDAR
MELHOR DA SAÚDE, NO ÂMBITO NO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DO ESTADO
DO CEARÁ, E AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A PREMIAR MUNICÍPIOS COM
PRÁTICAS INOVADORAS EM SAÚDE E COM
MELHORES RESULTADOS EM INDICADORES
DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROWDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o Programa Cuidar Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema
Único de Saúde — SUS do Ceará, consistente em ações a serem desenvolvidas pelo Estado
para, em regime de colaboração, prestar cooperação técnica e financeira aos municípios
cearenses, visando à melhoria dos resultados em saúde prioritários para a população.
Parágrafo único. Para fins desta Lei, será celebrado pacto de cooperação entre o Estado e os
seus municípios no sentido da implementação de políticas públicas e estratégias de atenção à
saúde integral e equitativa destinadas à superação de problemas que mais causam
adoecimento e óbito da população cearense e à redução de desigualdades em saúde.

Art. 2° O Programa Cuidar Melhor da Saúde será coordenado pela Secretaria da Saúde do
Estado - Sesa, por intermédio de sua unidade orgânica competente, com articulação
intersetorial, participação da população e execução das ações pelos municípios e pelo Estado.

Art. 30 Para maior eficiência das ações pertinentes ao Programa Cuidar Melhor, a Sesa
poderá firmar acordos de cooperação técnica ou celebrar parcerias financeiras com
municípios, entidades públicas, universidades, inclusive privadas, institutos de pesquisa,
dentre outras instituições.

CAPITULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 4° O Programa Cuidar Melhor tem por objetivos:
1 - fomentar a atuação do Estado e dos municípios de forma cooperada, coordenada e
regionalizada, tendo como base o planejamento regional de saúde;
11 - fortalecer as redes de atenção à saúde no Ceará e a governança regional, potencializando a

-g atuação da atenção primária á saúde e a integração entre os níveis de atenção;
111 - apoiar os municípios na implementação dc políticas, estratégias e práticas inovadoras,
sctoriais e intcrsctoriais. com o intuito de melhorar os resultados de indicadores de qualidade
cm saúde;
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IV - ampliar o acesso com qualidade, resolutividadc e continuidade do cuidado às açàes e
serviços de saúde para a população.

CAPÍTULO JIL
DAS BOLSAS PARA APOIO A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

Art. 5° Para a implementação e a ampliação de seus resultados, poderá a Sesa, por meio da
Escola de Saúde Pública do Ceará — ESP/CE, incentivar a participação, no âmbito do Progra
ma Cuidar Melhor da Saúde, de pessoas interessadas em compartilhar conhecimento, habili
dades e competências que possam contribuir para o aprimoramento do serviço da saúde no
Estado, as quais, por vocação, interesse, expertise e/ou engajamento em questões sociais e da
saúde, se encarregarão de atividades técnicas, de monitoramento, de ações de educação per
manente, de pesquisas e inovação em saúde, dentre outras necessárias à operaeionalizacão da
cooperação técnica no âmbito do Programa.
§ 10 Para fins do caput, deste artigo, poderão ser concedidas:
a) bolsa de extensão tecnológica: viabiliza o desenvolvimento de atividades que articulam as
ações institucionais à comunidade, em interação com diversos setores, visando ao
compartilhamento de conhecimento científico por meio de projetos voltados à prevenção e
promoção da saúde;
b) bolsa de desenvolvimento tecnológico e inovação: possibilita a produção dc atividades
inovadoras na área da saúde e suas interfaces, desenvolvidas no contexto institucional ou em
interação com os diversos setores da sociedade;
e) bolsa de pesquisa: viabiliza o apoio à execução de estudos de cunho original nas esferas
académicas. tecoológicas e/ou de inovação em áreas de interesse da sociedade.
§ 2° A escolha dos bolsistas dar-se-á através de seleção simplificada, cujo edital especificará,
além das normas pertinentes ao procedimento. valores, quantitativo dc vagas, atribuições es
pecificas a serem desempenhadas, bem como requisitos e condições para fins de participação.
§ 3° Os bolsistas selecionados poderão atuar junto a órgãos estaduais ou a secretarias
municipais de saúde.

E

CAPÍTULO IV
DA PREMIAÇÃO DO PROGRAMA CUIDAR MELHOR DA SAÚDE

o
Art. 6° Fica instituída a Premiaçao Cuidar Melhor da Saude, a ser concedida pelo Estado a
municípios em razão de práticas de saúde mais inovadoras, bem como àqueles que obtiverem
os melhores resultados anuais nos indicadores pactuados no Programa Cuidar Melhor da
Saúde.
§ t° A premiação ocorrerá anualmente, após avaliação dos resultados obtidos de acordo com
o disposto em portaria da Sesa.
§ 2° Os indicadores e procedimentos para a prerniação serão dctinidos pela Sesa com base em
critérios técnicos, a qual contará com o apoio técnico-científico do Instituto dc Planejamento
cio Ceará — Tpeec.
§ 3° O município premiado deverá elaborar plano de trabalho discriminando a forma de
aplicação dos recursos, os quais som ente poderão ser utilizados em ações e serviços públicos
de saúde relacionados aos objetivos e finalidades do Programa Cuidar Melhor, observado o
disposto na Lei Complementar Federal n.° 141, dc 13 de janeiro dc 2012.
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Árt. 7° O município premiado, nos termos desta Lei, deverá, cru contrapartida, firmar parceria
com um ou mais dos municípios classificados, no processo de premiação, com menores
índices, preferencialmente da mesma região de saúde, objetivando o desenvolvimento de
ações, em regime de cooperação técnica, que possibilitem a melhoria dos resultados obtidos.
Paragrafo Único. A Sesa, para fins do capul, deste artigo, poderá contribuir no processo de
escolha e articu’ação entre os municípios, bem como no apoio técnico à cooperação a ser
celebrada.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8° A Sesa, para os fins desta Lei, apoiará a implantação de projetos visando à melhoria
da qualidade dos serviços de saúde dos municípios cearenses que alcançarem os menores
índices nos indicadores do Programa Cuidar Melhor da Saúde, através dc ações de educação
permanente e profissional dc servidores, do apoio a melhorias dc infraestrutura, dentre outras.

Art. 9° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias do
Poder Executivo.

Art. 10. Fjca o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, trans
ferir, suplementar ou utilizar, total ou parci&mente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentá
ria, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática
vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Art. ii. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,
aos de_________ de2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNAD$JR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/10/2021

LIDO NA 39ª (TRIGESÍMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE OUTUBRO 
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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As~imibleia L.cgbdallva
do Estada dc Cuani

Requerimento N°: 5432 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 20 de Outubro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

/2/~tL___d ~/fl~~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a trarnitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 139/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 8.75412021 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a
promover ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o municipio de Juazeiro do Norte, para, por meio da concessão de subsidio
ao setor, evitar o aumento, no ano de 2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular do referido
município, e dá outras providências;

- Mensagem n° 140/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 8.756/2021 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre o Programa Cuidar
Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do Estado do Cearã, e autoriza o Poder Executivo a premiar
municípios com práticas inovadoras na saúde e com melhores resultados em indicadores de saúde, e dá outras providências;

- Mensagem n° 141/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 03/2021 — Autoria do Tribunal de Justiça - Altera a Lei n.° 16.397, de 14 de
novembro de 2017, e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 27/2021 - Oriunda da Mensagem N* 8.755 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre regras para transferências de recursos pelos árgãos e
entidades do Poder Executivo Estadual por meio de convênios e instrumentos congêneres.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

Sobre a mensagem n° 139, esta é no sentido - Esta mensagem tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a realizar parceria
com o Município de Juazeiro, com a finalidade de repasse de recursos para subsidiar o transporte coletivo urbano local e evitar o
aumento da tarifa do serviço;
Sobre a mensagem 140/2021, esta proposta é no sentido de institucionalizar o Programa Cuidar Melhor da Saúde, dispondo sobre
as regras aplicáveis, bem como sua estrutura, além de instituir a premiação Cuidar Melhor da Saúde, que será concedida a
municípios em razão de prá~cas inovadoras e que apresentem bons resultados nos indicadores do programa.

Sobre a mensagem 141/2021 - Esta Proposição traz ajustes à organização judiciária! tendo em visto a crescente demanda, como por
exemplo, na ordem de recursos interpostos, que chega a um acrêscimo de 93% de 2017 a 2020. Com esse acréscimo na demanda

Página 1 de 3
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de recursos, que são destinados ao tribunal, faz-se necessário a criação de 10 cargos de desembargador, um para cada câmara,
com as respectivas equipes de assessoria e apoio direto.
Sobre o Projeto de Lei Complementar é no sentido de alterar a Lei Complementar que dispõe sobre as regras para transferéncias de
recursos pelos órçãos e entidades do Poder Executivo Estaduais por meio de convõnios, Lei complementar n° 119/2012.
Sala das Sessões, 20 de Outubro de 2021

6~OESARFlLHO
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PARECER

 

Mensagem n.º 8.756/2021

 

Processo n.º 140/2021

           

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , que: “dispõe sobre o ProgramaMensagem n.º 8.756, de 15 de outubrode 2021
Cuidar Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do Estado do Ceará, e autoriza o
Poder Executivo a premiar municípios com práticas inovadoras na saúde e com melhores resultados em
indicadores de saúde, e dá outras providências.”

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Lançado em janeiro de 2021 pelo Governo do Ceará, o Programa Cuida Melhor da Saúde
constitui iniciativa pioneira no Brasil voltado ao estabelecimento de um regime de
cooperação entre Estado, municípios e sociedade civil, buscando o aperfeiçoamento dos
serviços de saúde prestados à população cearense, em todas as esferas de governo, com a
consequente solução de deficiências que, atualmente, possam contribuir para o número de
adoecimentos e óbitos. Referido Programa viabiliza a atuação do Estado e de seus
municípios de forma cooperativa, coordenada e regionalizada, com base no planejamento
regional de saúde, ensejando o fortalecimento das redes de atenção à saúde no Ceará e a
governança regional, bem como a melhoria da qualidade dos serviços de atenção
primária à saúde e a integração entre os níveis de atenção.
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Nesses termos, foi concebido o Programa Cuidar Melhor da Saúde diante da necessidade
de o Governo do Estado garantir aos municípios cearenses a implementação de políticas
públicas, estratégias e práticas inovadoras, setoriais e intersetoriais, almejando, além dos
objetivos já citados, a ampliação do acesso à saúde com qualidade, resolutividade e
continuidade no âmbito do Sistema Único de SUS do Ceará, com a priorização de grupos
populacionais em situação de vulnerabilidade.

 

Para otimizar o alcance desses resultados, apresenta-se este Projeto de Lei, para dispor
sobre as regras aplicáveis ao Programa Cuidar Melhor da Saúde, notadamente aquelas
pertinentes às ações a serem desenvolvidas pelo governo do Estado, em colaboração com
os municípios em prol da melhoria dos serviços de saúde à população. Na oportunidade,
institui-se a Premiação Cuidar Melhor da Saúde, a ser concedida pelo Estado a
municípios em razão de práticas de saúde inovadoras e àqueles que obtiverem os
melhores resultados anuais nos indicadores pactuados no Programa.

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre matéria
relativa à saúde, em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

XII–previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

 

 

Nesse sentido, incumbe ao Estado como um dos direitos sociais, promover, zelar e executar meios para
garantir o bom funcionamento do serviço público de saúde, como menciona o art. 6º, da Constituição
Federal:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, a moradia, oa saúde
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

 

A responsabilidade do Estado em relação as ações para garantir meios para promover e resguardar a
saúde das pessoas é um dever inerente ao Poder Público que advém da própria Constituição Federal,
vejamos:

12 de 32



Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

   Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle,
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa
física ou jurídica de direito privado.

 

O Projeto em destaque trata de um Programa de Políticas Públicas voltado ao engajamento de ações no
âmbito da saúde pública de forma regionalizada, como forma de premiação aos municípios que
apresentem medidas que ofereçam resultados positivos na profilaxia, cuidados e combate de doenças e
óbitos que possuem maior incidência na população vulnerável.

 

Para tanto, a organização atribuída a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará estimula a promoção e
eficácia de mecanismos que fomentam e podem executar medidas de saúde diretamente para a população,
buscando amparar preventivamente e tratar do déficit de atendimento na população mais carente do
Estado, sendo indiscutível sua premente necessidade de amparo institucional para um melhor
funcionamento e ação nas suas peculiaridades.

 

Assim, mostra-se ao Estado o dever de engajar seus esforços e iniciativas, visando beneficiar a
comunidade, por meio do desenvolvimento das ações referentes ao incremento da saúde pública.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

Por último, impende ressaltar que a proposição sob exame atende ao dispositivo contido no art. 3º, §§ 1º e
2º, da Lei nº. 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder
Executivo Estadual e dá outras providências, segundo o qual:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os
órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam
atender às necessidades coletivas.

 

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada,
os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em
estreita articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.
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§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos
seus diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.756/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 20 de outubro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

14 de 32



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  25/10/2021 16:16:09  Data da assinatura:  25/10/2021 16:16:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 20/10/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

15 de 32



I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 140/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.756, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA CUIDAR
MELHOR DA SAÚDE, NO ÂMBITO DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DO ESTADO DO CEARÁ,
E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PREMIAR
MUNICÍPIOS COM PRÁTICAS INOVADORAS NA
SAÚDE E COM MELHORES RESULTADOS EM
INDICADORES DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  , oriunda da Mensagem nº 8.756, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 140/2021
que dispõe sobre o Programa Cuidar Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do
Estado do Ceará, e autoriza o Poder Executivo a premiar municípios com práticas inovadoras na saúde e
com melhores resultados em indicadores de saúde, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Para otimizar o alcance desses
resultados, apresenta-se este Projeto de Lei, para dispor sobre as regras aplicáveis ao Programa
Cuidar Melhor da Saúde, notadamente aquelas pertinentes às ações a serem desenvolvidas pelo
governo do Estado, em colaboração com os municípios em prol da melhoria dos serviços de saúde à
população. Na oportunidade, institui-se a Premiação Cuidar Melhor da Saúde, a ser concedida pelo
Estado a municípios em razão de práticas de saúde inovadoras e àqueles que obtiverem os melhores
resultados anuais nos indicadores pactuados no Programa.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o Programa Cuidar Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS) do Estado do Ceará, e autoriza o Poder Executivo a premiar municípios com práticas
inovadoras na saúde e com melhores resultados em indicadores de saúde, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 140/2021
oriunda da Mensagem nº 8.756, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

21 de 32



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CSSS E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  04/11/2021 10:23:22  Data da assinatura:  04/11/2021 10:23:26

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE;

E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 20/10/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE SEGURIDADE
SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 140/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.756, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA CUIDAR
MELHOR DA SAÚDE, NO ÂMBITO DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DO ESTADO DO CEARÁ,
E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PREMIAR
MUNICÍPIOS COM PRÁTICAS INOVADORAS NA
SAÚDE E COM MELHORES RESULTADOS EM
INDICADORES DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  , oriunda da Mensagem nº 8.756, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 140/2021
que dispõe sobre o Programa Cuidar Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do
Estado do Ceará, e autoriza o Poder Executivo a premiar municípios com práticas inovadoras na saúde e
com melhores resultados em indicadores de saúde, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Para otimizar o alcance desses
resultados, apresenta-se este Projeto de Lei, para dispor sobre as regras aplicáveis ao Programa
Cuidar Melhor da Saúde, notadamente aquelas pertinentes às ações a serem desenvolvidas pelo
governo do Estado, em colaboração com os municípios em prol da melhoria dos serviços de saúde à
população. Na oportunidade, institui-se a Premiação Cuidar Melhor da Saúde, a ser concedida pelo
Estado a municípios em razão de práticas de saúde inovadoras e àqueles que obtiverem os melhores
resultados anuais nos indicadores pactuados no Programa.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 20 de
outubro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o Programa Cuidar Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS) do Estado do Ceará, e autoriza o Poder Executivo a premiar municípios com práticas
inovadoras na saúde e com melhores resultados em indicadores de saúde, e dá outras providências.

A matéria tem visa institucionalizar o Programa Cuidar Melhor da Saúde, dispondo sobre as regras
aplicáveis, bem como sua estrutura, além de instituir a premiação Cuidar Melhor da Saúde, que será
concedida a municípios em razão de práticas inovadoras e que apresentem bons resultados nos
indicadores do programa. O Programa Cuidar Melhor da Saúde foi lançado em janeiro de 2021 pelo
Estado do Ceará, e consiste em uma parceria com os municípios cearenses buscando o aperfeiçoamento
dos serviços de saúde prestados, bem como a atuação destes municípios no fortalecimento das redes de
atenção primária à saúde. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além
disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.756, propostaMENSAGEM N° 140/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO JEOVA MOTA
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ANTONIO GRANJA
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E OITENTA E TRÊS

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA CUU)AR MELHOR
DA SAÚDE, NO ÂMBITO NO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE - SUS DO ESTADO DO CEARÁ, E AUTORIZA
O PODER EXECUTIVO A PREMIAR MUNICÍPIOS
COM PRÁTICAS INOVADORAS EM SAÚDE E COM
MELHORES RESULTADOS EM INDICADORES DE
SAÚDE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

CAPÍTuLO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre o Programa Cuidar Melhor da Saúde, no âmbito do Sistema
Unico de Saúde — SUS do Ceará, consistente em ações a serem desenvolvidas pelo Estado para, em
regime de colaboração, prestar cooperação técnica e fmanceira aos municípios cearenses, visando à
melhoria dos resultados em saúde prioritários para a população.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, será celebrado pacto de cooperação entre o Estado
e osseus municípios no sentido da implementação de políticas públicas e estratégias de atenção à
saúde integral e equitativa destinadas à superação de problemas que mais causam adoecimento e
óbito da população cearense e à redução de desigualdades em saúde.

Art. 2.° O Programa Cuidar Melhor da Saúde será coordenado pela Secretaria da Saúde
do Estado — Sesa, por intermédio de sua unidade orgânica competente, com articulação intersetorial,
participação da população e execução das ações pelos municípios e pelo Estado.

Art. 3.° Para maior eficiência das ações pertinentes ao Programa Cuidar Melhor da
Saúde, a Sesa poderá firmar acordos de cooperação técnica ou celebrar parcerias fmanceiras com
municípios, entidades públicas, universidades, inclusive privadas, institutos de pesquisa, dentre
outras instituições.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 4•0 O Programa Cuidar Melhor da Saúde tem por objetivos:
1 — fomentar a atuação do Estado e dos municípios de forma cooperada, coordenada e

regionalizada, tendo como base o planejamento regional de saúde;
II — fortalecer as redes de atenção à saúde no Ceará e a governança regional,

potencializando a atuação da atenção primária à saúde e a integração entre os níveis de atenção;
ifi — apoiar os municípios na implementação de políticas, estratégias e práticas inovadoras,

setoriais e intersetoriais, com o intuito de melhorar os resultados de indicadores de qualidade em
saúde;
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IV — ampliar o acesso com a qualidade, resolutividade e continuidade do cuidado às ações
e serviços de saúde para a população.

CAPÍTULO ifi
DAS BOLSAS PARA APOIO À IMPLEMENTAçÃO DO PROGRAMA

Ad. 5.° Para a implementação e a ampliação de seus resultados, poderá a Sesa, por meio
da Escola de Saúde Pública do Ceará —ESP/CE, incentivar a participação, no âmbito do Programa
Cuidar Melhor da Saúde, de pessoas interessadas em compartilhar conhecimento, habilidades e
competências que possam contribuir para o aprimoramento do serviço da saúde no Estado, as quais,
por vocação, interesse, expertise e/ou engajamento em questões sociais e da saúde, se encarregarão
de atividades técnicas, de monitoramento, de ações de educação permanente, de pesquisas e inova
ção em saúde, dentre outras necessárias à operacionalização da cooperação técnica no âmbito do
Programa.

§ 1.° Para fins do caput deste artigo poderão ser concedidas:
a) bolsa de extensão tecnológica: viabiliza o desenvolvimento de atividades que articulam

as ações institucionais à comunidade, em interação com diversos setores, visando ao
compartilhamento de conhecimento científico por meio de projetos voltados à prevenção e
promoção da saúde;

b) bolsa de desenvolvimento tecnológico e inovação: possibilita a produção de atividades
inovadoras na área da saúde e suas interfaces, desenvolvidas no contexto institucional ou em
interação com os diversos setores da sociedade;

c) bolsa de pesquisa: viabiliza o apoio à execução de estudos de cunho original nas esfe
ras acadêmicas, tecnológicas e/ou de inovação em áreas de interesse da sociedade.

§ 2.° A escolha dos bolsistas dar-se-á por meio de seleção simplificada, cujo edital especi
ficará, além das normas pertincntes ao procedimento, valores, quantitativo de vagas, atribuições es
pecíficas a serem desempenhadas, bem como requisitos e condições para fins de participação.

§ 3,0 Os bolsistas selecionados poderão atuar junto a órgãos estaduais ou a secretarias
municipais de saúde.

CAPÍTULO IV
DA PREMIAÇÀO DO PROGRAMA CUIDAR MELHOR DA SAÚDE

Ad. 6.° Fica instituida a Premiação Cuidar Melhor da Saúde, a ser concedida pelo Estado
a municípios em razão de práticas de saúde mais inovadoras, bem como àqueles que obtiverem os
melhores resultados anuais nos indicadores pactuados no Programa Cuidar Melhor da Saúde.

§ 1.° A premiação ocorrerá anualmente, após avaliação dos resultados obtidos de acordo
com o disposto em portaria da Sesa.

§ 2.° Os indicadores e procedimentos para a premiação serão definidos pela Sesa com
base em critérios técnicos, a qual contará com o apoio técnico-científico do Instituto de
Planejamento do Ceará — Ipece.

§ 3,0 O município premiado deverá elaborar plano de trabalho discriminando a forma de
aplicação dos recursos, os quais somente poderão ser utilizados em ações e serviços públicos de
saúde relacionados aos objetivos e às finalidades do Programa Cuidar Melhor da Saúde, observado o
disposto na Lei Complementar Federal n.° 141, de 13 de janeiro de 2012.
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Art. 7.° O município premiado, nos termos desta Lei, deverá, em contrapartida, firmar
parceria com um ou mais dos municípios classificados, no processo de premiação, com menores
índices, preferencialmente da mesma região de saúde, objetivando o desenvolvimento de ações,
emregime de cooperação técnica, que possibilitem a melhoria dos resultados obtidos.

Paragrafo único. A Sesa, para fins do capui deste artigo poderá contribuir com o
processo de escolha e articulação entre os municípios, bem como com apoio técnico à cooperação a
ser celebrada.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8.° A Sesa, para os fms desta Lei, apoiará a implantação de projetos visando à
melhoria da qualidade dos serviços de saúde dos municípios cearenses que alcançarem os menores
índices nos indicadores do Programa Cuidar Melhor da Saúde, por meio de ações de educação
permanente e profissional de servidores, do apoio a melhorias de infraestrutura, dentre outras.

Art. 9.° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
do Poder Executivo.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar,
transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentá
ria, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente
para a consecução dos fms desta Lei.

Art. 1lÇE~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA$ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

20 de outubro de 20:

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTÁNA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

- 2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

____ .— l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA

______________ 2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉiuIcA AMORIM

_____________ 3•2 SECRETÁRIA
DEP. A?. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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